
 
NOTA EXPLICATIVA 

ASSUNTO: JULGAMENTO DA ADI 5539-GO 

 

Conforme consta no sítio virtual do Supremo 

Tribunal Federal1, a Ação Direta de Inconstitucionalidade – 

ADI – de nº 5.539-GO, foi julgada PARCIALMENTE PROCEDENTE 

para reconhecer a Inconstitucionalidade dos incisos II, 

III, IV, X, XI e XII do art. 15 da Lei 19.191, de 29 de 

dezembro de 2015, do Estado de Goiás. 

Ante o referido julgamento é preciso alguns 

esclarecimentos. 

 

1. DO MOMENTO EM QUE SE DEVE CESSAR A COBRANÇA DOS FUNDOS 

DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS. 

Observa-se que o Acórdão proferido pelo STF não 

fora publicado no Diário Oficial até o presente momento 

(23/06/2022 às 11hs). 

Assim que publicada a referida decisão, é 

importante observar que, como a ADI foi julgado pelo 

Plenário do STF, somente será admitida a oposição de 

Embargos Declaratórios. 

Após a publicação do Acórdão, ainda que haja a 

oposição de Embargos Declaratórios, o acórdão passa a ter 

plena eficácia, ou seja, é prudente que seja cessada a 

cobrança dos fundos declarados inconstitucionais, pois a 

oposição de embargos de declaração NÃO POSSUI EFEITO 

SUSPENSIVO “EX LEGE” e, consequentemente, em nada interfere 

na eficácia do acórdão. 

                                                           
1 https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4994210  



 
2. DA MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 

Em 09/06/2022 a Procuradoria Geral do Estado 

apresentou, nos autos da ADI 5539-GO, pedido de modulação 

dos efeitos no sentido de que as cobranças já realizadas 

não gerem aos usuários o direito à repetição do indébito. 

Fato é que o voto condutor, proferido pelo 

Ministro Gilmar Mendes, nada tratou a respeito do pedido de 

modulação, obviamente pelo fato de que o pedido fora 

realizado em momento posterior ao do voto. 

Logo, podemos prever que ainda haverá alguma 

discussão a respeito da modulação dos efeitos do Acórdão 

(muito provavelmente pela via dos Embargos de Declaração). 

Porém, após a publicação do Acórdão, não 

havendo qualquer ordem expressa de suspensão dos seus 

efeitos, qualquer cobrança a respeito dos fundos declarados 

inconstitucionais pode configurar violação expressa e 

direta ao texto constitucional e à legalidade. 

Insta salientar que, aos notários e 

registradores, que apenas atuam na condição de meros 

agentes de arrecadação e de repasse, não haverá maiores 

consequências caso haja a modulação dos efeitos, porém, aos 

casos presentes e futuros é preciso que haja prudência e 

cautela na verificação do momento da produção de efeitos do 

Acórdão. 

 

3. DA DESNECESSIDADE DE ORIENTAÇÃO DO TJ-GO OU DA CGJ-GO 

PARA QUE A COBRANÇA CESSE 

É de conhecimento amplo e irrestrito que 

Tabeliães e Registradores do Estado de Goiás têm a 



 
Corregedoria-Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de 

Goiás como órgão correicional e fiscalizatório. 

Noutra senda, é importante também observar que, 

no âmbito das regras processuais, a produção de efeitos do 

Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal não se 

condiciona a qualquer orientação ou determinação do órgão 

correicional, o que implica dizer que, notários e 

registradores, assim que for publicada a decisão, devem 

acatar o seu comando e não agir em desconformidade com a 

Constituição da República de 1988, ou seja, não deverão 

mais cobrar os fundos declarados inconstitucionais. 

Insta salientar que o trânsito em julgado não é 

“conditio sine qua non” para que o Acórdão produza seus 

efeitos. 

Em suma, após a publicação do Acórdão, o efeito 

natural que se produz é o de que as normas declaradas 

inconstitucionais são consideradas como se jamais tivessem 

existido no ordenamento jurídico e, exatamente por tal 

razão, possui, em regra, efeitos ex tunc. 

Logo, uma vez publicado o Acórdão, 

independentemente do trânsito em julgado, sua eficácia será 

plena e qualquer cobrança fundada nos dispositivos 

declarados inconstitucionais serão realizadas em absoluta 

afronta ao básico princípio da legalidade Tributária. 

 

4. CONCLUSÃO 

Feitos os devidos esclarecimentos, é prudente 

que, após a publicação do Acórdão proferido na ADI 5539-GO 

e não havendo qualquer ordem expressa de suspensão dos seus 

efeitos, que a cobrança dos fundos constantes dos incisos 



 
II, III, IV, X, XI e XII do art. 15 da Lei 19.191, de 29 de 

dezembro de 2015, do Estado de Goiás, sejam imediatamente 

cessadas. 

 

Goiânia, 22 de junho de 2022 

 

Silmar de Oliveira Lopes 

OAB-GO 30.164 
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